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PROPOSTA DE PARÁGRAFO DA VENEZUELA
PROJETO DE DECLARAção DO PANAMá:

ENERGIA para o desenvolvimento SUSTENTÁVEL

(Título aprovado em 19/03/07)

1. OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade do Panamá, Panamá, por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, (Aprovado em 19/03/07)
PARÁGRAFO NOVO VENEZUELA:


RECONHECENDO que o direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, que deve ser exercido para atender eqüitativamente às necessidades de nossos povos.

PARÁGRAFO NOVO VENEZUELA:


REAFIRMANDO a soberania nacional de nossos países e o direito soberano de nossos povos à conservação, ao desenvolvimento e ao uso sustentável de seus recursos energéticos.

2. RECONHECENDO que a energia é um recurso fundamental para o desenvolvimento sustentável dos povos e que o acesso à energia diversa, confiável, segura e acessível é de primordial importância para um crescimento econômico com eqüidade e inclusão social e contribui para a erradicação da pobreza; (Aprovado em 9/04/07)
3.
[Eliminado em 07/05/07]

4.
RECONHECENDO os efeitos adversos e os desafios da mudança climática e, nesse sentido, conscientes:

Da necessidade de promover energia limpa por meio da pesquisa, do desenvolvimento e da transferência de tecnologia ambientalmente saudável e das parcerias e/ou acordos internacionais;

Da necessidade de aumentar a eficiência e a conservação energética no Hemisfério e de fomentar modalidades de produção e consumo sustentáveis;
Que a transição para um modelo de desenvolvimento sustentável, baseado na geração e uso eficiente de formas de energia renovável e padrões de consumo equilibrados, exigirá a aplicação de um conjunto de medidas progressivas e que, nesse contexto, é importante continuar promovendo, por meio de tecnologias mais limpas e inovadoras um melhor uso dos combustíveis fósseis com relação ao meio ambiente, tendo em vista o seu papel ainda predominante na matriz energética. (Aprovado em 20/04/07)
PARÁGRAFO NOVO VENEZUELA:


RECONHECENDO as valiosas iniciativas de cooperação e integração energéticas existentes na região, baseadas na solidariedade e complementaridade, como o Acordo de São José, Acordo de Caracas, Plano Puebla Panamá, Programa de Integración Energética Mesoamericana, PETROCARIBE, PETROSUR, PETROANDINA, Petrolera del Cone Sur e outras iniciativas, que promovem o acesso justo e eqüitativo à energia e têm como fim último o desenvolvimento com justiça social de nossos povos.

5.
TOMANDO NOTA de que a cooperação e as parcerias e/ou acordos entre os setores público-privado e outros setores da sociedade, de acordo com as legislações nacionais, podem contribuir para a promoção da agenda energética do Hemisfério; (Aprovado em 20/04/07)

5. bis
CONSCIENTES de que o desenvolvimento econômico e a conservação do meio ambiente são complementares e fazem parte das metas essenciais dos Estados membros da OEA; (Proposta apresentada pela Delegação de Saint Kitts e Nevis em 20/04/07)

6.
TENDO PRESENTE que a Quarta Cúpula das Américas recomenda “favorecer a pesquisa, o desenvolvimento e a adoção de fontes de energia renováveis e eficientes, bem como o emprego de tecnologia para fontes de energia mais limpas e eficientes, entre as quais aquelas que promovem o uso intensivo de mão-de-obra e que, juntamente com a promoção do desenvolvimento sustentável e levando em conta as preocupações com as alterações climáticas, permitem reduzir a pobreza; (Aprovado em 23/03/07)

(Novo 7) DESTACANDO a relação entre o acesso à energia e a erradicação da pobreza para alcançar os objetivos de desenvolvimento do Milênio; (Aprovado em 13/04/07)

7.
TENDO PRESENTE TAMBÉM a resolução AG/RES. 2253 (XXXVI-O/06), “Apoio à utilização de fontes de energia novas e renováveis”; (Aprovado em 27/04/07)

8. [Eliminado]


(Novo 8 – antigo 9)
LEVANDO EM CONTA as políticas e programas que os Estados membros promovem para incentivar o uso de fontes novas de energia renovável para o desenvolvimento sustentável, incluindo a energia solar, de biomassa, inclusive os biocombustíveis,  eólica, maremotriz, hidrelétrica, mini-hidráulica e geotérmica, e reconhecendo, também, as contribuições das  iniciativas regionais em matéria de cooperação energética; (Aprovado em 27/04/07)

9. (Novo 9) DESTACANDO que a energia é um fator fundamental para lograr os objetivos em matéria de desenvolvimento sustentável e que, neste sentido, a combinação e a complementação na utilização das energias de todas as fontes, incluindo o uso mais limpo dos combustíveis fósseis, contribui para essa consecução; (Aprovado em 03/03/07 e 07/05/07)
PARÁGRAFO NOVO VENEZUELA:


CONSIDERANDO que o potencial hídrico da região representa um percentual importante na geração de energia e que a água é um recurso natural limitado e fundamental para a vida.

10. OBSERVANDO que a Declaração de Santa Cruz +10 promove o fortalecimento da cooperação nos níveis regional e sub-regional em matéria de desenvolvimento sustentável, especialmente no tocante à educação e criação de conscientização ambiental, à capacitação e melhoria dos recursos humanos, bem como à criação e fortalecimento de redes e outros mecanismos de cooperação, (Aprovado em 26/03/07)
DECLARAM:

11.
Reconhecer a importância fundamental para os Estados membros da disponibilidade de recursos energéticos para a promoção de seu desenvolvimento econômico e social, de forma ambientalmente sustentável. (Aprovado em 26/03/07 e 03/05/07)
PARÁGRAFO NOVO VENEZUELA:


Reunir esforços na construção de um modelo energético para o desenvolvimento sustentável, baseado nos princípios de solidariedade, cooperação e complementaridade, que tenha como eixo central o bem-estar do ser humano para se construir sociedades mais justas, eqüitativas e inclusivas.

12.
Reconhecer também a necessidade de que a região procure reduzir a vulnerabilidade às flutuações nos preços e na oferta de energia e busque fortalecer sua independência energética, mediante medidas tais como a diversificação da matriz energética, favorecendo o aumento do uso sustentável das energias renováveis e mais limpas ou outras modalidades que se julguem convenientes de acordo com as respectivas legislações, melhorando a eficiência energética em todos os setores da economia e ampliar a cobertura de serviços energéticos com fins de desenvolvimento social. (Aprovado em 07/05/07)

13.
Ressaltar que a sustentabilidade a longo prazo do suprimento de energia nos Estados membros depende da gestão e exploração eficientes e do uso sustentável de recursos naturais para conversão para aplicações energéticas inovadoras e ambientalmente saudáveis. (Aprovado em 07/05/07)
14.
Afirmar sua determinação de desenvolver as infra-estruturas energéticas no âmbito nacional, sub-regional e regional e investir nas mesmas, a fim de facilitar a disponibilidade da energia e o acesso a ela, bem como protegê-las e avançar na integração energética sub-regional e regional.  Com estes propósitos, ressaltam a conveniência, de acordo com a legislação nacional, de promover as parcerias e/ou acordos entre o setor público e privado, priorizando aqueles cujos esforços favoreçam nosso desenvolvimento sustentável. (Aprovado em 20/04/07)

15.
[Eliminado]

16.
Apoiar os esforços voltados para o desenvolvimento sustentável dos Estados membros por meio da utilização de estratégias e serviços energéticos que se recomendam nesta Declaração e que promovam a geração de novas atividades produtivas e a introdução de novas tecnologia ambientalmente saudáveis em matéria energética. (Aprovado em 13/04/07)
17.
Enfatizar a necessidade do aumento e da diversificação dos recursos energéticos; do aumento no uso de tecnologias energéticas renováveis; [CA: e mais limpas] do aumento do uso de tecnologias e sistemas de energia elétricos e de transportes eficientes; da harmonização da regulamentação dos sistemas energéticos; e da promoção do investimento no setor e do estabelecimento de mecanismos inovadores de financiamento. [Sugere-se eliminar este parágrafo.  No entanto, mantém-se o parágrafo enquanto os conceitos de “diversificação dos recursos energéticos”, “a cesta energética”, “mecanismos inovadores de financiamento”, “transportes eficientes” e “a harmonização da regulação dos sistemas energéticos” são estudados no Subgrupo de Trabalho que está considerando os parágrafos 7, 8 e 9 – 23/04/07] (Coordenador: Venezuela).

18.
Reconhecer a necessidade de fortalecer a cooperação econômica e técnica no âmbito regional e internacional no setor energético.  (Aprovado em 23/04/07)

19.
Apoiar os esforços para a integração energética, incluindo as experiências existentes, e continuar avançando na integração de sistemas e redes de energia, bem como no estudo da possibilidade de harmonizar as regularizações entre os Estados membros, para promover o desenvolvimento sustentável e o uso mais eficiente e racional de seus recursos energéticos e o aumento da comercialização dos produtos e serviços energéticos entre esses Estados. (Aprovado em 23/04/07)
20.
Afirmar sua determinação de aumentar o acesso dos cidadãos dos Estados membros a serviços energéticos modernos e destacar que a utilização de energia para uso doméstico e atividades produtivas simples contribui de imediato para melhorar as condições de vida e combater a pobreza. (Aprovado em 27/04/07)
21.
[Alternativa A: Reconhecer a necessidade inadiável para os Estados membros de aproveitar suas experiências e a de organizações multilaterais, tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial, a Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), os órgãos pertinentes da Comunidade dos Estados do Caribe (CARICOM), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e  a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL)], entre outras, para articular programas concretos sobre o uso de energia para o desenvolvimento sustentável e estudar possíveis mecanismos inovadores de financiamento e cooperação.] (Pendente de consultas da Delegação da Costa Rica)

[Alternativa B: Reconhecer a necessidade para os Estados membros de aproveitar suas experiências e a de organizações multilaterais, incluindo [VE: associações de produtores e exportadores,] [US: entidades financeiras e de desenvolvimento] [PE: e de integração,] entre outras, para articular programas concretos sobre o uso de energia para o desenvolvimento sustentável e estudar possíveis mecanismos inovadores de financiamento e cooperação.] (Texto considerado em 07/05/07)

22.
Reconhecer também a importância da participação do setor privado, em conformidade com as leis e políticas nacionais, no desenvolvimento das fontes tradicionais e novas de energias e na instalação dos sistemas e redes nacionais e internacionais de distribuição. (Pendente de consultas das Delegações de Honduras, Uruguai e Venezuela – 30/04/07)
23.
Reconhecer a urgente necessidade de tomar medidas, principalmente nos âmbitos do transporte e da indústria, para a utilização de tecnologias mais limpas e eficientes, o melhor uso das tecnologias existentes e a utilização de combustíveis menos poluentes, levando em consideração também a necessidade de promover a participação das micro, pequenas e médias empresas, incluindo as cooperativas e outras unidades de produção, que contribuam para este fim. (Aprovado em 03/05/07)

24.
Seu compromisso de incentivar a contribuição de recursos financeiros, incluindo as do setor privado, com o propósito de promover a divulgação e transferência de tecnologias ambientalmente sustentáveis e a criação de capacidades. (Aprovado em 04/05/07)
25.
Fomentar uma gestão eficiente dos recursos energéticos em consonância com os requisitos necessários para alcançar o desenvolvimento sustentável de todos os Estados membros, levando em consideração as circunstâncias nacionais. (Aprovado o 03/05/07)
26.
Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com outras instituições e peritos:

· continue promovendo programas de formação e capacitação para  atores relevantes dos sectores energéticos público e privado, levando em conta as possibilidades que oferece o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e outras possíveis fontes de financiamento;

· mantenha, atualize e divulgue o registro de especialistas dos Estados membros que, por solicitação dos países da região, possam colaborar com estes em  matéria de energia; e 

· apóie o diálogo no âmbito regional, para a criação e fortalecimento de mercados, a promoção da eficiência e a conservação da energia para o desenvolvimento sustentável.  (Aprovado em 07/05/07 ad referndum de Belize) 

27.
Solicitar ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que convoquem uma reunião interamericana de autoridades nacionais e peritos, com a participação de instituições relevantes, antes da Assembléia Geral de 2008, com o objetivo de intercambiar experiências, melhores práticas e outras informações relacionadas com a matéria desta Declaração que contribuam para o desenvolvimento sustentável de todos os países do Hemisfério, e criar um Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI para definir a agenda. (Aprovado em 04/05/07)
28.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova o apoio e as sinergias dos Estados, organismos internacionais, da sociedade civil, do setor privado e da comunidade acadêmica para promover os conteúdos desta Declaração do Panamá e que informe periodicamente o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral. (Aprovado em 07/05/07)

29.
Agradecer ao povo e ao Governo da República do Panamá a gentil hospitalidade oferecida no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. (Aprovado em 07/05/07)
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